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Estado de Pernambuco
CÂMARA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO

CASAJOÃO DIAS DE SALES
cNPJ Ns 69.902.096/OO0l -80
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PROCESSO LICITATORTO . DISPENSA

DtSPENSA N" DV00004/2025
PROCESSO LTCTTATÓRlO No OO0o5/2025

óRGÂo REALTZADoR Do oERTAME:
Câmara Municipal de Vertente do Lério
Praça Severino Barbosa de Sales, 227 - Centro - Vertente do Lério - PE
CEP: 55760-000 - Tel.: (081) 3634-7295.

OBJETO:
Contrataçâo de serviços de assessoria e de consultoria para prestação de serviços técnicos
especializados na área de recursos humanos, para acompanhamênto da elaboraçáo e

geração da folha de pagamento, DIRF, RAIS, conectividade social, SEFIP, E-social e sagres-
Pessoal da Câmara de Vereadores de Vertente do Lério/PE.

REFERENCIA DE VALORES:

Praça Severino Barbosa de Sales, na 227 - Centro - Vertente do Lério - PE

CEP ns 5Í6O-O00 | Telefone: (08l)3634-7295

Fts.: A76
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PROCESSO ADMINISTRATM OO+/2O24 - CÃMARA DE VEREADORES

CoNTRATO Na OO4/2O24

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçO, QUE
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA DE VEREADORES DO

CORTÊS E A EMPRESA CEÁP CONSULTORIA

ESPECIALIZADA EM ADMINISTRAçÃO PÚBLICA
LTDA ME.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORTÊS, inscrita no CNPj (MF) sob o ne 11.530.060/0001-32,
situada à Avenida Rio Sirinhaém, ne 164, Centro, Cortês - PE, representado pela Exma.

Presidenta, Sra, Ledcia Nascimento Borba, brasileira, solteira, portadora da cédula de

identidade sob o nc 8.398.592-SDS/PE, CPF/MF ne 703.859.124-47, residente e domiciliada

na Rua Coronel fosé Belarmin o, ne 22, Centro, cidade de Cortês, estado de Pernambuco,

doravante denominada, simplesmente, CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa CEAP

CONSULTORIA ESPECI,ALIZADA EM ADMINISTRÂçÃO PÚBUCA ITDA ME, SCdiAdA NA AV.

Adjar da Silva Case, ne 800 - Edf. Caruaru Corporate, Andar 4, Sala 3 - Indianópolis -
Caruaru/PE - CEP:55.024-740, inscrita no CNPf sob o nq 35.676.672/0001-00, neste ato

representado pela sr. LUIZ losÉ xnvtER oa cosTA JUNIO& brasileiro, solteiro, administrador,

inscrito no CPF na 111.605.254-77, doravante simplesmente CONTRATADO, tendo em vista

o que consta no Processo Administrativo ne O04/2O24 e em observância às disposições da

Lei nq 14.133 de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULÂPRIMEIRÁ.OBJETO
O obleto da presente Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de assessoria

e consultoria técnica em recursos humanos, preparação de documentos para elaboração de

folha de pagamento, enüo de remessas mensais do E-social e do sagres módulo pessoal da

Câmara Municipal de Cortês.

1.1 Este CONTRATO üncula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CúUSUL/TSEGUNDA-VIGÊNCh

2,1 O praza de ügência deste CONTITATO é aquele fixado no Termo de Referência, com início
na data de 08/01/2O24 e encerrametrto em 31 /12/2024.
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Av. Rio Sirinhoém, íó4, Centro, Cortâs/PE, CEP:55.525-OOO

www.cortcr.po,lca.br 8l 9 856ó-914Í CNPJ: 11.53O.OóO /OOO1'32
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3. cúusumrrncEIRA-PREÇo
3.1. O valor da presente CONTRATO é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), pagos em
12 parcelas fixas no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) referente a assessoria e
consultoria técnica.

3.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

4. CúUSUIÂ QUARTA - DOTAÇÂO ORçAMENTÁRIA

4,1. As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação orçamentária
própria, preüsta no orçamento da câmara, para o exercício deZOZ4,na classificação abaixo:

Poder; Câmara Municipal de Cortês
Atividade: 01,01.00.01.031.0101.2,002 - Governança e gestão Administrativa do
Legislativo
Elemento de despesas: 33.90,39.00 - OutÍos Serviços Terceiros Pessoa furídica

5, CúUSUIÁ QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 [trinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratâdo.

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatul'a no momento em que
o órgão conb:àtante atêstâr a execuÉo do obieto do confato.

5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobrestado até que a Conkatada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5,3. Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5,4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

5.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

5.5.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiária preüsta na legislação
aplicável.

Av. Rio Sirinhoém, 1ó4, Centro, Cortôs/PE' CEP:55.525-OOO
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5.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contiibuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ius ao tratamento
tribukirio favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira deüda pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM =IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I=Índice de compensação financeira, assim apurado:

Irx/ 100)
1=(rxJ r=

365

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC ügente no momento da apuração;

6. CúUSUUTSEXTA-REAIUSTE

6,7. As regras acerca do reaiuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este contrato.

7. cúusulJl sÉnue - cnneurlA DE ExrcuçÃo

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

s. CúUSUIÁ OITAVA - ENTREGA/EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBIETO

8.1. Os prazo e condições para entrega/execução do objeto do presente instrumento são

aqueles constantes no Termo de Referência e na propostâ.

9. CL1USUIIT NONA - OBRIGAçÕUS OI CONTRÁTANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da C0NTRATADA são aquelas previstãs no Termo de

Referência, anexo ao presente instrumento.

10. cúusurÁ DÉcuue- snxçÕEs ADMINISTRATMS

10.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

10.1,1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

Av. f,io Sirinhoém, ló4, Ccntro' Cortâs/PE' CEP:55.525-fiX)
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10.1.2. ensejar o retardamento da execução do obieto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1,4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5, cometer fraude fiscal;

10.2. Pela inexecução total ou parcial do obieto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

sigrificativos para a Contratante;

10.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento] por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 [trintal dies;

10.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por centoJ sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratár com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da união pelo prazo de até

cinco anos;

1,0.2.7 . A Sanção de impedimento de licitar e contratar preüsta neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses preüstas como infração administrativa no subitem 10.1

do Termo de Referência.

10.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcír a Contratante pelos preiuízos causados;

10.3. As sanções preüstas nos subitens 10.2.1,10'2'5,10.2.6 e t0.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA luntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados'

10.4. Também ficam suieitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei ns 14.133, de 2027, as

empresas ou profissionais que:

10.4.1, tenham sofi-ido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4,2. tenham praticado atos ilícitos vÍsando a frustrar os obieüvos da contratação;

Av. Rio Sirinhoém, 1ó4, Centro, Cortôs/PE' CEP:55.525-OOO
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10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contrãtár com a Administração em ürtude de

atos ilícitos praticados.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

admlnlstrativo que assegurará o contradltórlo e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei ne 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei ne 9.784,de 1999.

10.6. As multas devidas e/ou preiuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Díüda Ativa da União e cobrados judicialmente-

10.6.1. Caso a Contretante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15

[quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enüada pela autoridade

competente.

10.7. Caso o valor da multa não seia suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente iudicialmente, conforme

artigo 419 do Código CiüI.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a graüdade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade,

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 1e de agosto de2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeüdas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

10.10. A apuração e o iulgamento das demais infi'ações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de 1e de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e preiuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juídica, com ou sem a

participação de agente público.

11. CúUSUIÁ DÉCtUe pruUEtne- RESCISÃO

11.1. O presente Contrato podeú ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, conforme inciso ll do art. 104 2021, nas
causas preüstas no art. 137, sem preiuízo da aplicação das sanções preüstas no Termo de
Referência;

11.1.2. consensualmente, nos termos do arL 138, inciso It, da Lei ne 74.133, d,e 2021.

Av. Rio Sirinhoém, Íó4, Centro, Cortêr/PE, CEP:55.525-OOO
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11.1.3, determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial, os termos do arL 138, inciso Ill, da Lei ne 14.133,
de 2021

11.2. Os casos de rescisão conEatual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à préüa e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa preüsta no Art. 138, inciso I, da Lei ne 14.733, de 2021.

11.4. O termo de rescisão seÉ precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CúUSUI/I DÉCrU.a SECUXOA- VEDAÇÔES

12.1. ÉvedadoàCONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.CLÁUSULA DÉCrUe rsnCnne - ALTERAçÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art, 124 da Lei nq 14.133,
de 2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% fvinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do contrato.

14.CúUSUIJT DÉCrrU^A qUnnra - DOS CASOS OMTSSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na LeÍ ne 14.133, de 2021, e demais normas federaÍs de licitações e contratos admÍnistrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8,078, de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CúUSUIA DÉCIMA QUINTA- DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

15.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente Contrato será realizado por
servidor deüdamente indicado pelo gestor; por meio de instrumento próprio, com a finalÍdade
de acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.

15.2. Caberá ao gestor do contrato:

Av. Rio Sirinhoém, t64, Centro, Cortêr/PE, CEP:55.525-OOO
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15.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; Executar de forma mais econômica

e;

15.2.2. Controlar o prazo de ügência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e

encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, com a solicitação de
prorrogação;

15.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica,
observando para que o v"alor do contrato não seia ultrapassado;

15.3. Caberá ao fiscal do contrato:

15.3.1. Verificar se a execução do obieto do contrato esrá ocorrendo conforme as nornas e

procedimentos preüstos no contrato;

15.3.2. Está incumbido o fiscal do contrato ao deúdo acompanhamento cotidiano da execução

do contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condições

estabelecidas pelas obrigações assumidas entre contratante e contratado, para que a

Administração se certifique que está sendo executado o que efetivamente fora pactuado;

15.3,3. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços será

cumprida integral ou parceladamente;

15.3.4. Anotar em formulárÍo próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

15.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhálas à unidade competente para
pagamento;

15,3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

15.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúüdas relativas ao contrato sob sua

responsabilidade;

15.3.8. Verificar se o prlzo de entrega, especiÍicaçôes e quantidades encontram-se de acordo
com o estabelecido no instrumento contratual;

15.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou
execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

15.3.10. Confrontar os preços e quantidades constântes da nota fiscal com os

estabelecidos no contrato;

16.CúUSUUT DÉCrrUl SrXta- pUBLICAçÃO

16.1. lncumbiÉ à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei na 14.133, de 2021.

17. CúUSULA DÉClnA.a SÉrrUe - rOnO

17.7. É eleito o Foro da Comarca de Cortês - PE para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste contrato que não possam ser compostos pela concÍliação, conforme art. 138 da
Lei ns 14.133 /2021.
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ADMINISTRÂçÃO PÚBLICÂ LTDA ME
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77.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) üas
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Cortês, 08 de Janelro de Z0z4

Av. Rio Sirinhoém, t64, Centro, Cortês/PE, CEP:55.525-OOO

www.cortcs,pc.lcA.br 8l 9 85óó-914t C P.l: I1.53O.OóO /@01'32

/

''4t'

CASA RAIMUNDO I.EITÊ A CASA OE TODOS OS (ORTE



ôao

ns., 0ü.í

&
oo '6€

'- 
Câmara MuniciPal dê'Feira'Nova I

Casa José de Moralc Perelra

EET^DO OC PÉNilAI$rcO
clr nA arilcPAl o€ rEnA ro'A

564ç6x1X1T§to

ffi&*Jfr;'*N'mtãn'
coxÍR Ío Ílt 000lr20ta

IERilo o€ coíIR Ío qJE EilInE sl CETEBM'í A cl,l[A Ütr,,,L-o!-Fü^
rcvreãüÃàrrt-rssnsoarl,mp&[tar'PARAExEal,ÇAotxs€nu@' ôoú'ciüÊ'ôrscniium neslE r§IRt.níElíÍo ilÂ Fonr$Aarro'

Prb p,rsril ÍÉÜlm$b üconlnh. Ô úns chlrrs|.rÔÊh mÍ. - PC' AÉítida vüíE G(t't§ Ó §.hí''

5lA - C€íruo - FêÍà Nova - PE. CilPJ nc 8.7&! 052/mr'gt, íEsE ab E9íÉcítbda peb PÍEsdírs 6a c'- wd Jao h#
uD m. g'õà* süo, As'fr, Gl.il c doniíeb n ftÉ hiz- ú*r oa noata' n' zO' CtlLo-' Fêtt. tlo'a '
pE,6.íbmCpF!ôon tf fO*õffiâüã..a.ni.fZ87tSSP.&fa,antoslnptarmtçOflRA-TrflE
e ô drD 5o GlvlLGürE /§SA§mr lrmflu rmr - nur |trta noaigã, a' t26' ccnÜo' se-Job - PE'

otPJ n'0? 1ô4.152m1-79. n6[ ü ÍlEdo Fí JGc Cot ru.lqt*tqtF cãlaÉítr' Brdao Caá Ercstb

*irefle e dddo * nt rn.-tfiffiúl§rto l"o"o ' crutrtm ' FE' cPF íf 7{ô'$í'0}53' cÍt'
ô lôíüa(b n'3t{218 SASft, Ã*ã-*,É,L iOrrnrfroo' ÔÚúrín âs 9ílê5 ccntrál' t3 asn' 0

@í!E cúfãb. o q.rC t ,Çíâ Ê.! dà!l|B a conüó.3 tqúh3:

o-AusllrffiA.ooERmAãrot:

Eslêtmt"bdrcül"datlÚrn..ÓLÍBílo\,u}ot/ã,2..16ÚÍ6EííEórL.FÚ.|Í1.1{133.Ó0tóe
i;;ãi, ilr,ün 73,6srzOúá'üorr2023; cbgdaçàorrtoene cmsffire§aaEGcespctsfse3das

ã;-_-ffi. * quair 6 cmffirr3 É e{?üc ct,m bííün t d&des &6b cúÜrb.

cúu§Ju s€Gt 0A ' oo oaEÍo

OErs€nteotrab.qlabr,.Uf,sh.t'ft"drhfiplôÉb:CdtülÉÔtcn4aÔüürsÚLpÍtp'#2Éoê
;õrÉ;-àárzÉ l!.ôRúr!6Hma.§t. 9à,esíPaÍtrír5boe dürçloe grabdahôtÔ
;'Ã,$ órRr. R^tS. Cmedhüado Sarat. SEFP. Ê§ffiAt a SIGRES^P€SSOttdedísa ttrtíc.b Feíe ilovâ -
ãl -rro,-.rp.túoaçu drffi ú'r Í@ d' Éíhoa

0sarryrbíràuaaffi írqEítüÔ@!bosnücÚtítíôttqüõ ÍEil n§&rlE b,roge@dÍ..
;!."ãÉ. rt,a^ àrnsnilgrts, prw d? 0irFí,6t ó. Lií4e íf DV0ml2021 e iÍ§n#.. do Cmü'át,rE

O.i-rróiccrq,rhmúaO p115 íterrüôptLãth cúnrâ§ n epcÍúfie ú ru§diÉq ê s0ôoÍrytdt
engaUda g proço uníâm

Cl.^USUlr TENCE.IRA. DO Y^!OR E PREÇOS:

ouablolãld.si cmre.o. a àardorerápm. Ód! $.1m'Ú (qunExr^E ffi rr' nEl§I

cóuco oscilil çfo
I CdlÚ.dEãod€!.ni9cúG§mr.Foísçb

dr sárça ffi6 rsFoffic ,u áíra de

Rarí!6 HúraíB, pír taonfü.ltü da

elaàocçâo e gcoçb dt hctt de trgtr|cíüo, OeF

MlS, Cduh,ihe Scd. SCfP. E§OOÁ! e

SÂGRÉ$PESSoAL da drnam Mmilpal de Feir3 l\

llt'-s
+7

a! \..ro.^(, (rr"t.r o. S.y.. tt^ CÉP 33rt!'U. F.f.}.oí./PC. FcÍt .{ClrJOa, tltl . CNatJ 6 râJ qfZr@t.g!
' S- É qrÍ!ÍiEúa qr gov !. - Ér- çtrí-t r.tva(Aar65!, @rt

ebt...
ror)

UMâOE qJAÍIDAOE P.UilÍTANN P.IOÍA
MES 12 R33.500.m Rtrzm'o
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Câmara Municipal de Feíra Nova
Casa Josó de Morals P.erelra

t{oür - PE. curloírr r.9acíbtÉ6 cÍrtsffi dtro
TaíÍD ó R*ní.ncb.

Iotrt: Rt a2.ffi.D

cLAUgrr ouir^ - DO nt^n sÍ rEtÍro Er !EÍ1I00 EErnÍÍc
o|5 pírço3 cúÚca,6 sáo Íuos e iíteeíJcÍàÜ! m praro Úe um ,m

flAusurqf,íÍA-D 0or^çAo:

0 Fgaírítb síà elsluú múÜrb !.G$ r€$rl, e em ob§.ívànoa âs ffirDac e rccsdtÍ€oliÊ aÔlÍ6 p3õ

ConÍabob, bom corn õ d§Do§{ü6 Oc tf. l4ia l{6 da Lq 1{.133í21. da sê0r$le Ínendra AÉ 5o drá uül óo íÊ
sJôcCqlrílle. írElieí15 aoítcãrEào d. Íü fscJ dãtdam0c absrra p.b saõ. coítlpctáE

O pegÊí'tnb stâ Í.atzado rn 12 DaÍldc |tiü,|3 8. ctíríêtêírcb! 0f â 12 e p.rcds oúa ,lHiva à C.!o,lÉo ó0s stTc
ô tÍ saalb JUâI.

crlugn sÉil .06pÍr^t(EEoAurcàEr

05 praG ír&n6 ô mioo óc eb9õ ô aarçao c ó coodui$ ú oopb oa cmr8Edo,6üb dãD úLl* I itâo
cúdderdc ós GsiÍdurô do Conffio
a - lnbo' 03 (tÉs) tlias,
b- Cordus&. l? (dore) ítes8s

A doôrÉr do úrrrb com t ía dtÍnbú: tÉ o fiÍú ô u.Íclclo lhJlcúo Ô e02a. ccratrhia ô rlir ô
sua

ctlrrsutrofÍAv .o^soBRIG çÔ€sDoc TRATA}íIE:

a - EÍeluaí o pagaíi€íto íetaoro á elecljçào do gg,rEo eHivaír€nle í8audo. de ecoído coÍn õ ÍEsgElrr6 dà{§!aÍ dô

Elb@nüab;
D . ProFqcna a Coílúalado lodos os rE|G ruessâtG pen a ftd ereorçáo óo §eívip onlntdo.
c . thrÍcr o Cmüahdo sü! qr.hü itqdtt!ú €íDnrah qlrtlo à qtlaldÚr Ô !ürtço, ütorndo a ma. U. e

ccnuua fscanzaÉo. o glJê nb eliltE o Contsüô ô §u6 íe§9ooÁâüi* ccÍtrálaê e legõ'
O. Ocsiryer agxctrÉ dti úüiÉas & GÚí e Fürl dalc otü0. Í16 ErrG de urnr *3ert. €sgtÚrütt
paíaeírpeíüro frcúrâ,a$ao$oI5. íqÚlrEÍneÍfo, peíÍfi,3actnfaqbÓ tdctíGFrarsi$mae ssDsidp

oe inhmadcs pcrürcotea . €ssá efihirô6:
e - 0b6sn r, rn c.íílptàaÍtrc cor o dilb (bb úÜsb, § d§F§l(üÉ (b ,ús. 115 ! 123 Ô tâ 1{.lll2l.

clll§,ulil .o^sGffiAçÔEsooofrin^r Do

a - Ererã' dot ibrüL o ravço tbsb m Of§Ê cotEem.hífs Ô Faeíü oantrab, dcnÚo (b ítr6 FltÜ(É
de qualíade €aüeodo para à rrrp A aiviEe ídarinda ô d,eb colüatuâ|. ccín ob8rvhoa u pr.rc eCgr$.
b . Rcpouú.iz,a por 6 c ôu c ür{g@ ffi à lerhÊ EcC, dvil, türÜi. r ffi, tãn coíD
poí todas as despesas e cdílpÍunissG assuÍIib, a gualqlEí tifub, peranle scus bmdores oil EÍeir6 eín rarb da

ecatçeôoàÉo{aüro;
c . l arler píeFh capaeo e dóneo, agb Flo Con&tlIlts. quafldo da €Ía+ao Oo oúlráb, QLE 0 €gese\p
'nlegrâtnã'rE em bd6 6 !êrB 8b: L

. -'1r. /'F,..rãt ó..'rúà,lt^ ÇEp Éari|ffi ' Fir'a in/ãf'Ê . ftrr. (É1, íê.lt lltl , €íFJ tlü 7ri 6§trtú§ l,9rl- r â,rí-xaa ra a-v lr , a.riaíl arrÚlarÍlavalUÚúy út

E. J9
rcvl

,s êsFõ cdt!í5 f cüh dâ sqúb doleÉo. csEtilb do oíç.Íulb Yqau.
ReorÍsos PÍ!pn6 6e Câraa Munrrpd de FEra lJoç:
0t.Ot.Ol.0@.&!3.$"f - qtu Síví! de TeíliG - Prso. JI,I(E.

ctÀJgrlsgÍl-mPlcr§tü



o a ctCâmara Municipal de Feira Nova

ereufr do coôfllo. n& rrclrnóo o/ íduzindo !3sâ rs3íflEôI6adâ a lccdEaflo oU o Erlpânh ãrb trto ôígáo
i rí!Ésróo,
| - t{& #, füslbil a, §lMnürtf, m Edo ou tÍr prrb. o oàlalo ôlta rutrurulb, $ín o cúhêcirtí{o o e óevúa
.8u4:o otFt do cofiü.hb;
9 

. Mrtbí. duriIrts â IEàd. ó conürb, oín coítpdiüda.b com as úageôêa asruíriór, todat ô cordTôo3 dc EgulrEí.
e qrâIftâçâo adgira no ÍBoclho 9r@aso da coilrCagâo drsla. rpíüaírBúo e Cdllnt tb or dGrírüt ír(r$ân6.
saíEí!qrs&r,o'
r, . Orrpn I csara dc cíg6 FüÀb rm ls Fra paoa cm dúdhos. pí, Gdríaô da Prcíitho! Socre ql Ora
rysíü. Eín cfiú A íÉ8íy6 dê caoú trq,b8 ill oú8t mírít8 StFcílca+ e bagp ê loda 8 er.cl{ao ô d{râto.
r ttígí! Sro roltitÚ Flo Coítüaltítb, darâ urprorar o o,ÍrpÍnrob (hse ígE ô caíF., orn a :úcaçb dc
etngrgaôc qr gsgssn as rehridao vqra:
r- Gãví. cm ClnPüadú cüri o otiü dÉts cmfeb, as úcpcqúes rho AÍ§. I tS a 123 da loi tl.lIlzr

crltJsJu oÊcf, . oA ArÍER^çlo E srrçlo:
E$o cmüab podcrà !aÍ abíado con â dstüa FúÍcallva, rmüaordrg|h polo coÍrr-ate lo ou poí ado êrt! â3 p.rE, íE
ce$s o cúdiÉG3 9íE\rabü rn Arr, t2{ a Í* a ss oúirr&, bímâ}núL motivda nc alu ô píGo, esc$ra&s o(Ínr.ôír o a pl. thhca. ocanrâ n8lút§ !,fu.s dc &!. 137a t3g,Ux,6daLi ta.t3y2t
rl.s âhÍeÊ. rrrxtrát a quo se írfuc o iEro t, oocani oo rrt tzr, da Ld 14.í:|ittzt, o cq|!íú sêrá oüí!úo a aaa.
0â3 ÍrGmõ 00íÚ10Ü6 cmlrâI.b. ãürrE qr 3lpírí!{hs ql' rê fian rc eervipc. & rtâ o Ílapdrô trnrb fuío íro
Aí. 125. do ÍrE rD d9lome togd, do yru iíiàl r'd.rdo ô coítr&. t{oÍirm aúcim or ]4resâo pdaá erder o
irn'E esâàek ro. §dvo âs §rpíúíúÉ ÍÉüanEr do ado ootsàrdo !0ü.6 oÍxrtrátírh3.

cúusur oÊcr pftrGa^-mREcffiíto

üeJtrh a tr8ssno conüaEÉo e ü€í'\,e(b a§ coíí($es óe adrnlerníb dã ô.igaÉca pdidõ, c píEdmü6 ê
ccndlüs pra Í10Ô6í o sq, otrio Fb coíübÍr! oHeD6íb, oríonne o ceso, à3 dúpdgôêa do 

^rt 
1{0. da L6

r. r 3Iy2r

cúuEr oÊor sEGlJxD .0 sffiAçôEsmcEsrfi EFscaDoco{TMTo:

S€r& d6rgírú6 pdo Coour|sírb .rgíEíísít cm ffiuçô6 d. Gátr e F§cal óo ocÍrÍab, rE têí E do Art. 
,ll7. 

óe
Lel l{.Í3321, spocbrlInb púa ooúríEÍrhü s Êcd:v ã srIt @{b, íqipd&üslt , trírüte â oürrÍâtsÇâo óô
trEí6 pÍa ãrat|loa s ].ôirb r,0 hío.íq06 pcrtiúb r 6!i úiüriõ.s.

c*erâ a gacrràro a í€&çâo püürâ & Fqúsâ ô mftilb pú! cúpígesÉo da ydrt ÉiJadê, eÍp3ntr,lóo 6
pítçoo prdlt6 parâ o Ítãeetro itm cgÉÚrÔ na mamt mfiÍliôü oíêía&s, perâ fiÍs do conlroh o. cúníonc 0 caso.
filaçáo do ydoí Íúximo a ss pago paa a coíltreoííã|ts oilrdaÉo.

Casa José de Morais Perelra

d . PeíÍiií e íacíieÍ â Ecduaçáo úo Cdrhrlimta dcvanô prostEr ol] mhnÉ o osdaíeflrntG rdi:{ã,c;
e . SeÍâ Íeapmsârel pdoa dânor caura(b díüanroítE r Cmlral lo oo r leícoaÍ6, dccoíÍ6íüê! do sua

- SERÀO AIEer!çoEs DO Gt§Íe Do cffiRAro

na

1

UL

l- 00cesroR r corín^To
A gcsáo da orerçâo d€ío Íl3hmgnb conmd s€íà Gloílrb pob slvúí, JAr§oa oÍAvE o€ !"r . nscrto na
rnaüÍqda $à o Íf 07, c no cPF rb o n' 763.tl0.00{-{9, cnraío a [nÉo óc Agqrb AdÍÍaEütivo $râ ÍÉ0msád 9.b
gãüíEürrÊ bôs cDíftB lrm6 pô Ctl?r.lfrnrpd dc Fúa lloa -pE.

[ - DO FISCâI0E CorínATo

A fiscdzaç& da eraaáo dc.le lunírãlb cDítriuC scíâ.|dddâ Ê. 5ân ôíe {.EEU O€ I)tAl6 ffiÀ ascÍfâ
na müíqla soô o n' 09, o m cPF lob o n' 7ÍB.1iB5(x-{il, tid n caínra rirnbFt& tdÍ8 }toy.. ol'eftto a fuí{b
de Agenle AddiÍilEiro.

/., v.,..n6lc (;.rr1.. d. 6ür.. SrA. c,€p: 55rt5.OOO - Fsala !G, crrrtaaranOva lf eov
.lr. No\r.rPE. Foír..(ati 3a.5 rr33 - CNPJ AA 7a3 OSZIúO!-g.J.,. - o.ôüt qntaaaa,roryaoàotrrra,t clarr

+
.&

oo resQ

q,.
llovl

q&
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Câmara Munícipat de Feira Dlova
Casa Josá de Morals perelra

noíeúb de tT (rrn poí'ceob) m íírà, qJ. q.üô Íoí o caro. coú i,6t|dÍr.Ílh.

av v.ió.ÂÉ. G..r- ó. S,lv..st^. CEP 537r5{O - F.'r. Í{ovarPÉ - Fo.ú (tí)34a5!133-CI{PJ
8{a. tút crnl-rrlea 9a gí'Y D. }tiaÚ. crnítftlrvaotroíttrl @.n

e ACcaí dt dt Ele â CmFdda r anclrúlrí perâ cúh€cfiüb óe r/bridaúê coírpetôfire.
b. Softltl áêílÚa & río@ ffii,lü,o virndo â *rtrqáo & pãraldado ót*i. ga.etOo

CmmEóa;
c A6.rprls c oüaíY o orngÍiírüb 68 daur.r.s cglrabc;
d. Aôatr3ã ídd.in e (hJírflb ílrid6 paaoa &ca! do coí1üab,
e pÍryí a9ltâçb dr sglÉB sdÍÍin§fryas pab dGcuítpílÍiaílh (h dâl6ut8 coílua[lel3 aF UÍ,8 D.G íúaaB.í ÍtorrÉrE o Pâgtnãrlo óG l.ltÍ6 üiüd8 Fb Cqtüae. írú,üo a oEervtrcia rbs uiprb oraÃ e qa.g it$t?, dü a0jdirú de prgulEt lttuaoo6, oGrnEíido $o o vatcÍ do coírtsb na-sq. ,rlrôFre
h oãrt Í o Í§ca do cotilrab prtr . Íaquú üaívlíÍà (h dár§úbs co.lüetuitii.

, sEnlo AncuçlEs Do Ftsclt 0o cdrRATo

I lÉry,tsdEe p.as rBatüa s gfib d. í!0rr6ítrare dG sêíYf .

b. Iü Cm c8.üdllcnb ó6 t,llr conüt* qrs H Ecdar, F,n**,D,rtt do er:§ dârul.rs, issn m d.Eürôi 6tElb3 tlo EdlC e ur rrrc, osn t ibs a ifcrUlbar a OrilaSc n omrcb tarb ô únrrr4fo
oírü?trb $tÍb da on!!Etr.

c Cmlter a qrrrte €sn o p,agab úe conEeEâ, con a lhaUú th «Htrií e oaAbahoí 6 o§ü.$Sas de a!o4à (h
!|ü',11"-"gF{aÍíítstã úâ cdtlrDb, ft*açâo s.conFnníí€ítb do cmtr.to:ó O§F.f*ra E a tfiíÍqào necesáíb, esn ó,m o*ià íD cüirdo e d€nüq dc prôr6 stabtribe tI{ú ú Eüfúe o lbl onponat ô bdr - coíúÉcl cúrü..t sÉ ertlítírd.6;áírt d- dá,§L o d''lc

_ conúÉes ô Êüf ô Lhta{o r râE ílra, flíür. àu,ofír- ê:t Csrura pr esib grdcrEÍ íala coítü Éa 6rTBa:
g. Dwrrà Htca un pírg6b, pa.oolbte, qre ôlüá'EeÍ elcqo (h b.ôúo dü[Eô.n Canni:a bÍEllrnts .o Gfi. ô @íffi r ftsrrtdra cúttdú pshet ô fÍ,fds(b. C6 6 oübBgÍêíb cm e canÍdEr,â

cl^J§ru DÊcrrA tERcEE . DA3 pEr^tDAEs:

0 Cqtlretú s.râ íBFítsôlir2ô ffivarEítE, tanÉa I ühse no gruo trgal do nfl!§âfo, pdas ,rrrôeüs
trüls lo Alt 155, th Ld 14.13321 o sâo 4tâ(lc. nô hfiE, cúúçG í!grõ. prârc e trutnürog daáÍr6c, rc
Â,13 t5ô a t63. ô resp údoÍna logd. ã se$Íths ss0É6r

a AóvrrÉrÍre agacaóa ucr,3ryírtíts pda ríF{5 úrÍstrdt\a óe d, carsâ à mrarÉo Fll)al do cúFeb. $.€íúo n&
!e idteí â rírTclÉo dâ gtosffi ítü ![8úe.

b Muta 0r ffis (b 0,5i (zão viígtê gÍE Í}oí cãtb) adhJde $Eê o vdoí do confab, to. óa & drâso tÍI!,úEado Í€
erú4ao ô oti.b da ctntr&Éo:

c. il.,iie do l0Í (daz pot cgnb) sÔÍr o veloí & contt o poí auâh|., (,õ nlrsd.r úritüetryâ3 fÚlíltss no íríú6 Arl
t 56.

d lípaÚnrírro Ô EB r cooEE ÍE ttslb dâ rminrraflo nrurcr óÍír. iúÍüa ô eía! hffii6 qU3 ücí splcdo r
3r{âo, gdo fzo de d(i aíc, Tftdâ D ÍEFí!áEI rl8 nlraÉÉ díÍhm\/âs pí!íiú ,rc itsa . il. ru v,
Vl s Vll dô Srt ô íd6íiro Aí. 156, qrüô n& E iuüicn e irf45 d! fdt'E mdr ere;

e. 06d-âÉo dâ nibn úad. pra hí, d, d'!&i, m lltlo rh Atht5rçb putjb (ha 0 irrftr8 ô b(b 6 G
ídr.üc, Fb f@ e dEo .tia. 4H. - í€apcÍrsà,ü plb iúraÉc dífiliEs pí!Érb íE iEE Vflt. tX
X, n . [l do cst t ô íú.É &t t56. Ell csíD É.1 iúagH díniú*rfiy8 ptwirla ír hriB , ttt, Ív. V. Vt c Vü
do c4ú ô ÍíÊíD elip qtr itrüGqr'r|. Í'ElÉo ô p!írdú rÊ gra[ qJ. ! sando irffit Í! § tc úo ídeíb
Aí. t 56:

I AplEaçb omJâÔ Ô onú8 3írçB gtüi.A M Ld 1{.13a/2!

Sô o vü ô Ddla ou iÉrnaado ót irã íib ftÍ rdrdo no prâzo ü l5 dls3 e6. coírnt.Éo & Co.rEú, isíà
aúoír.âilíErb (§tlâô & FlnE a pgírda ô eag.rnrrto r $r o CoÍúaldo v:r a han !6. aãodo óa pr6

052.rm t.93

1""
loYF

stu

a deíeaâ Díê'âa à

I



iciPal de Feira Novaillun

,#ffi*# 
t§;ttto' o''- 3'0sg,, o Fo,o Ô co,rca Ó s'ÍuüÍr'

E.pdêr@nêÉrpEtb'h'bl'ÍÚopí6úcÚÜlbêm@(dürlYias'oq'dvt6sh'ÔplBptltsctríd€t
E6ríruítàs

Fôira t{or,., fl de,ílâÍo Ô ã]A

ft SIEMÜNTIAS
PELO COI{TRATANTE

»

17,\ctc ÉY'( -'i (, JOSÊ

C Prlcirdtts ds Cànára
r95 300.56.{)

mo@i{IRATÂoo
c^v^t (^tí[ 

^5$1í]RrÂMUr{Cp^t
t-IOÀo?rít 52q,or 79

cAvAlc,AxTl AssElmilA XJlrcPALLIDA
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CoNTRATO No 003/2025
PROCESSO AOMtN|STRATIVO N" 003/2025
INEXIGIBILIDADE N" OO3/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SALGUEIRO/PE, p€ssoa.luridica de direito público, CNPJ
11.351.350/0001-19, com sede na Praça Professor Urbano Gomes de Sá, 14, Santo Antônio, Salgueiro/PE,
CEP 56.000-000, neste ato representada pelo seu Presidente Franclécio Leandro BarÍos Oe Sá Parente,
brasileiro, inscrito no CPF n'014. 3.064-24 , domiciliado na sede da Câmara de Vereadores, doravante
denominado CONÍRATANTE, e o(a) JURISCONSULTÉCNICA LTDÀ pe§soa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n" 07.759.976/0001-91 localizada na Rua Mariano Gomes, 12, A, Centro- Verdeiante,
Estado de Pernambuco, CEP: 56.870-000, nestê ato representada por sua Diretora a Sra. LEYDJANE MARIA
SILVA, lnscrito no CPF no 047.154.584-89, Carteira de ldentidade no 6241637 SDS/PE doravante designada
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais
legislaÉo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIRA _ OBJETO ()
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços de consultoria ê assessoria
jurídica âmbito do s€tor de Recursos Humanos com o objetivo do orientar e assegurar a regularidade
das normas estatutárias e suporte na elaboração de atos adminisirativos relatiyos à gêstâo de pessoal,
ori€ntação sobre processos de contratação de p€ssoal, exoneração e aposentadoria de s€rvidores,
anális€ de pagamento dê dirsitos e bênofícios, além do acompanhamento de procêssos
administrativos instaurados para apuração de condutas funcionais, assogurando conformidade com
a legislação ê resguardando os interesses iníitucionais da Câmara Municipal de Salgueiro/PE., nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Ob da

t"t''oo

AMU

UNIO. QUANT. V. UNIT. V. TOTALOBJETO

0't

CONTRATAÇÂO OE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA
JURíDICA ÂMBITO DO SETOR DE

RECURSOS HUMANOS COM O
OBJETIVO DE ORIENTAR E ASSEGURAR
A REGULARIDADE DAS NORMAS
ESTATUTÁRIAS E SUPORTE NA
ELABORAçÃO DE ATOS
ADMINISTRATIVOS RELATIVOS À
GESTÃO OE PESSOAL, ORIENTAÇÃO
SOBRE PROCESSOS DE
CONTRATAÇÂO DE PESSOAL,
EXONERAÇÃO E APOSENTAOORIA OE
SERVIDORES, ANÁLISE DE PAGAMENTO
DE DIREITOS E BENEFíCIOS, ALÉM DO
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS INSTAURADOS
PARA APURAÇÃO DE CONDUTAS
FUNCIONAIS, ASSEGURANDO
CONFORMIDADE COM A LEGISLAçÃO E

RESGUARDANDO OS INTERESSES
INSTITUCIONAIS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALGUEIRO/PE.

MêS 't2 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CAMARA OOS VEREADORES OE SALGUEIRO,
EMPRESA MONTEIRO JURISCONSULTÉCNICA
LTDA
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Rs 60.000,00

'1.3.

1.3.'l
1.3.2
1 .3.3

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência da contratação é de í 2 (doze) mes€s contados do(a) 0310112025, prorrogável

por até 10 anos, na Íorma dos a rti os 106 e 107 da Lei n" 14.133 de 2021
2.1

4.1.

2. 1 .1 . A prorrogãção de que trata este item é condicionada ao atestê, pêlâ âutoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÉo, permitida a negociação com o
contratado.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à proÍrogaÉo contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
dêclaração de inidoneidade ou impedimento de licitaÍ e contratar com poder público, observadas as
âbrangências de aplicação.

CúUSULA QUINTA - PREÇO ( - . )
5.1. O valor men6al da contratação é de R$ 5.000,00 (cinco mil rêais), perfazendo o valor total dê
R$ 60.000,00 (sêssenta mil r€ais) êm í2 (dozê) mesês.
5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesâs ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais
e comeÍciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO (.)
6.1. O pagamento correspondente aos serviços/materiais será êfetuado no prazo máximo de 30 (trintã)
dias, a contar do recebimento definitívo, conforme atestâdo na nota fiscal. O montante será transferido por
meio de ordem banúria, para ser creditado na conta coÍrente indicada pelo prestador/fornecedor, ou por
meio de cheque, se for o caso.
6.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitantê que vier a ser contratada que esteja em débito para
com a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação Íinanceira que eventualmente
lhe tenha sido imposta como penalidade.
6.3. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gaslos, inclusive quaisquer tributos, se.iam

eles sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da
execução do contrato;
6.4. Havendo erro na apresêntação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
aindâ, circunstância que lmpeça a Íiquidação da desp€sa, como, por êxemplo, obrlgação flnanceira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situaÉo, não acarretando qualqueÍ ônus para a Contratante.
6.5. SêÍá considerada data do pagamênto o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

.JFT L\I I' L I fI. TJ .&

T

CúUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (
xvll)
3.1. O regime de execuÉo contratuâ|, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, êntrega, observação e recebimento do objêto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CúUSULÂ QUARTA. SUBCONTRATAÇÂO
Não será admitida a subcontrataÉo do objeto conlratual.

ton. llt) 3tIl-Ot70 ' (lr) !trl ?7âa Otrv,do.rÀ (ar) t6rl .5273
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6.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos 1) Prova de
reqularidade com o Fundo dê Garantia do TemDo de ServiÇo (FGTS):2) Certidão coniunta Íelativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3) Certidões que comprovem a reoularidade Derante a Fazenda
Municipal ou Oistrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Prova de reqularidade c.om a Fazenda Estadual
do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão Neoativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

cúusulA sÉTIMA - REAJUSTE (.ó 'r' \/)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamênto estimado.
7.2. Após o intêrregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
seráo reajustados, mediânte a âplicâÉo, pelo contratante, do índice IPCA, (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas aÉs a
ocorrência da anualidado.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financeiros do último reajustê.
7.4. No caso de atraso ou não divulgaÉo do(s) índice (s) de reajustamênto, o contÍatante pagaíá ao
contratado a importância calculada pela úttima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seia(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiusts será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaÉo então em vigor.
7.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elêgerão novo índice oficial,
para reajustamsnto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reaiuste será realizado por apostilamento.

CúUSULA oITAVA. oBRIGAçÓES Do ooNTRATANTE )
8.1. São obrigaçÕes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acoÍdo com o contrato
e seus anexos;
8.3. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
4.4. Notmcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verifi*ldas no obieto
Íornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensasi
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimonto das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execuÉo
do objeto, paÍa efeito de liquidaÉo ê pagamento, quando houveÍ controvérsia sobrê a execuÉo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondentê à êxêcuÉo do ob.ieto, no prazo, forma
e condlçóes estabelecldos no presenle contrato e no Termo de Referêncla;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. CientiÍicar o órgão de reprêsêntação judicial da Advocacia-Geral da União para adoÉo das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execuÉo
do presente Contrato, ressâlvados os Íequerimentos mânifestamente impertinentes, meramente
protelatórlos ou de nenhum lnteresse para a boa execução do ajuste.
8.1í. Responder eventuais pedidos de reestábelecimento do equilíbrio econômico-finanreiro feitos pelo
contralado.
412. NotiÍcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraÉo de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2", da Lei n" 14.133, de 2021.
8.14. A AdministrâÉo não responderá por quaisquer compíomissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano câusado a teÍceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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í0. CúUSULA OÉCIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Ler n" 13./09. de 14 cie âoosto de 2u18 (LGPD). quanto a todos os
dados pessoais a que tenham ac€sso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
vênha a ser ÍiÍmado, a partir da âprêsentação da proposta no procedimento de contrataÉo,
independentemente de declaração ou dê aceitação expressa.
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cúusu LA NoNA - oBRtcAçÕES Do co NTRATADo (i_r j,--y<.,:rL y.,:]r_,-.2.r-u)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinaçõês regulares emitidas pelo Íiscal do contralo ou autoridade superior (art. 137,
ll) e prestar todo esclarecimento ou informação poÍ eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os mâtêriais e equipamentos demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, compânheiÍo ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestoÍ do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021i
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se veritique no local dos serviços.
9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindolhes o acesso, a qualquer tempo, âo local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimênto.
9.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualqueÍ atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de mateÍiais, ferramentas, e tudo o que Íor necessáÍio
à execução do obieto, durante a vigênciâ do contrato.
9.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçõês dos Poderes Públicos, mantendo s€mpre limpo o local dos serviços e nas melhores
condigões de segurança, higiene e disciplina.
9.12. Submeter previamente, por escrito, âo Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que Íuiam às especmcaçÕes do termo de reÍerencla ou lnstrumento congênere.
9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaÉo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condições exigidas pâra habilitação na licitação;
9.15. Cumprlr, durante todo o perlodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Prêvidência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
caÍgos previstas na legislação (art. 1 16):
9.16. Guardar sigilo sobre todâs as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;
9.17. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o preyisto inicialmente em sua proposla não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133,
de ZOZI|
9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
dê segurânça do Contratante;
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cúusuLA DÉctMA PR|MEIRA - GARANTIA DE ExECUÇÃo (r't ô' v r'|)

11 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS aÍi.9

a) der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que câuse grave dano à AdministraÉo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexêcução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.iêto da contratação sem motivo iustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar dsclaração fâlsâ durantâ a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do conirato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20'13.
12.2. SeÍão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:
i) Advêrtôncia, quando o contratado der causa à inexêcução parcial do contrato, sêmpre que não se
justmcar a imposição de penalidade mais grave ( - - - );
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

n. 14.133

art. 156 da Lei no 14.133 de 2021
iii) Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas
alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave ( ).
iv) Multa:
(í) Moratória de 2 oÁ (dois por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valoÍ da parcela inadimplida,
âté o limite de 5 (cinco) dias;
(21 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do eontrato por dia de atrâso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentâção,
suplementação ou reposição da garantia.
,r O atraso superior a 10 dias auloÍiza a Administração a promover a extinção do contrato poÍ
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

de 2021
(3) Compensatória, para as infraÉes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2 oÂ a 10o,6 do
valor do ContÍato.
(4) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12-1, de ....o/o

a ...96 do valor do Contrato.
(5) Para inÍração descrita na alinea "b" do subitem í 2.1 , a multa será d e2Yo a 1Oo/o do valor do Contrato.
(6) Para infraçóes descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2 yo a l1ok do valor do
Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea "4" do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do
ContÍato-
12.3- A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante ( - - )
12.4. Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (al-L

)
12.4.1. Antes da aplicaÇão da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (. . - - )
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações câbíveis forem superiores ao vâlor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou seÍá cobrada judicialmente (art. 1 56 §8", da Lei no 1!.133-dc2Q21').
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sançÕes rêalizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput e parágrafos do

aoà. (ar) 367t-o!70 (!7) ltrl ,rt. . O!v.dor.. (a7) !671 . 5?7!

.,À-



§,ÃL\I§'L.fFÉ\'

ara
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanÉes serão consideÍados (..1. 1qÂ s1i íl.r t ^\^a '^411 aõ2r"1):
a) a natureza e a gravidade da infÍação cometida;
b) as peculiaridades do caso concretoi
c) âs circunstâncias agravanles ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperÍeiç:oamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como inftaçôês administrativas na LEutlitú33. oe 202 i, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Públícâ que também sejam tipificados como atos lesivos ' I "
12.846,__c1-e_2_ql{, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na refeÍida I ' :'1 1!-o).

12.í0. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimulâr â prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pêssoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídlca sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com rêlação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anális€ jurídica prévia
(art. 1ôU. da Ler n" 14.133. de 2021)
12. 1 1. O Contraíante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicâdâs, para Íins de
publicidade no Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo FedeÍal. (A!'l-lllL. da Lei n" 14.133 Oe')
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaÉo na forma do -
12.13. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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í3. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (art. 92, XrX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentss.
13.2. O conlrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais
lhe oferece vantagem.
í3.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaÉo do contratado pelo contratante.
13.4 O mntrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previslos no artiao 137 da Lei na 14.133i21. bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os ãrtigoa138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificaÉo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4-2.1. Se a operação implicar mudança da pes.soa jurídica contratada, deverá seÍ formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extínção, sempre que possÍvel, será precedido:
13.5.1.1. Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.1.2. Rêlação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.1.3. lndenizações e muttas.
13.6. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaÉo por meio de teÍmo indenízatório (.
Lc1 n.' 1j-'ll3, de2!21tr



t 
^btat 

LrÍt\,

13.7. O contrâto poderá ser extinto caso se constale que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja côniuge, companheiro ou paÍente em linha Íeta, colateíal ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133,de2021).

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA (.". ., \/ ,)

14.1. As despesas decorrentes da presente contrataÉo correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no OÍçamento CAMARA DE SALGUEIRO, deste exêrcício, na dotação abaixo discriminada:

1O 23 CAMARA MUNICIPAL DO SALGUEIRO
01 031 0001 2002 0000 MANUTENÇÃO DOS SERV|ÇOS DA UNTDADE
01 03í oool 2o1o oooo MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES ADMTNTSTRATTVAS

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIçOS TERCEIRO PESSO JURIDICA

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - Dos cAsos oMrssos ( , - )
í5.1. Os casos omissos serão decididos pêlo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

, e demais normas federais apllcáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÂUSULA DÉCIMA SEXTA _ ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
14.133. de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscímos ou supressões
que se fizêrêm necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contÍato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submêtido
à prévia aprovaÉo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos dê iustiÍicada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
í (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 202'l).
16.4. Registros que não caracterizam âlteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do

CúUSULA oECIMA SÉTIMA _ PUBLICAÇÃO
17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no , bem como no respectivo sítio oflcial
na lnternet, em atenção ao ârt- 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉcIMA oITAVA- FoRo art.92
18.1. Fica eleito o Foro da comarca do município de Salgueiro, estado de Pernambuco, para dirimiÍ os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliaçáo, conforme

Salgueiro/PE, 03 de janeiÍo de 2025

Gêstor (a)
CONTRATANTE

Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHASl: TESTEMUNHAS2:
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LB DE }IOL l..\ ASSE,SSORI.{ -AD§lIi\ IsTR-{TI\'.Â.
lr is.].9'.1 o{lIiit

Emp€rrro3 ttunkjprl8

&oo rEcO

Emp€ohos Estaduais

l,.l,or Enprh.do lR5)

P§ 3.000.m

Yhb? Uqúldrdo lf,rl

Rt 3.000.00

v.loi P.go {83)

R4 3.000,m

OADoCGü^lA

Emp ho:0000í34

Unirl.Ilê JürL.llcion.rL: CámôÍ8 Mun'ripalde Veíenis do Lérlo

Urrdld. Orç.nrntlri.: CÂMARA MUNICIPAL

Hi.tódco Emplnho: VATOR OUE SF EMPENTTA PRESTAçÁO DE SERVIÇOS
r ÉcNtcos , sor crÁ. rzÂDos \a ÁRLA Dr RTcuRsos HLMAilos. paRÀ
ACOMPANHAMENTO OA ELABORÁÇÁO E GERAÇÁO DA FOIHAOE
PÂGAMENTO, DIRF . RÂIS , CONECTIVIOADE SOCIAI , SEFIP, E.SOCIAL E
sAGRÉs pEssoAL oaCÂMARADE \,cREADoREs DE VERÍENTE Do
LÊRro/pE. REFERENTEAo MÊs DE 0EZEMBRo DE 2o2a

D.u Empênho: 19/12202a

CPFTCIIPJ do Ctrdon a2.5ô3.y23l!001-63

^ 
Xoltl.nuao Soch[ L B DE MOURÂASSES$RIÂÂDM|N|SÍRAÍ|VÂ

FoÍi, rI. R.cllÍror Re.llI8os não Mnôrâdos de lmpo3lo!

clratHc Cfo

Suhlíllô: Açào Lê9131íha

Prlg'trn : ENCARGo ÉSPECIAL

Ac&: GEsTÃo E MANUTENçÃo AoMINISTRATIVA oA CÁMARA MUNICIPAL

c.t€goÍi. Econónlc.: Despesa Corenle

rbruE d. D..p...: Orrü".3 Oê3pêsâs Ca.rs.t€3

Iodü.ô rr. Apalc.§ao: Ad'cáÉes DiÍEtar

EL drto th O..p..l: olrlÍ6 Sêíviços de T!.c!iro6 - P€sloa Juídr.a

gubohln!úto d3 Ds.p..!: SEM SUSELEMENÍO

rOTAL Ef,PEXHADO: Rl 1.000,00

O..cÍl§ao

Empenho 1911212024

ÍOT L LJ(IUO DO, ia t OOO,O

D..cn§ao Í{úírro

LiquidaÉo 527

trt Uqüld.éo

19112nO21

ÍOÍAL P GO: Rl l.úo,m

DÉcnçro O.L P.g.m.río

Pagam.rro ?0n2no21

B.ãco

1(X

Aganch

012957

Conla

0000{rc00í :}57

ToGl: 0 Iotal 6 Totat 0

Fonto: SAGRES {ÚlrLnr Ârútlts çao 31X2n024)
tu [úe.i5., ,qt! â|I.et!d{ ,.0ád s dr.ráo úvi,ao Ítlc a.íú6 . !à ÍÊpÍHIu, nMdr.. dàt8 $nlEdú

<{

Totat 0
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Estado de Pernambuco
CÂMARA MUNICIPAI DEYERTENTE DO LÉRIO

CASA JOÃO DIAS DE SALES
CNPJ N" 69.902.@6 i 000t-80

VALOR DE REFERENCIA

1.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação. Contratação de serviços de assessoria e
de consultoria para prestação de serviços técnicos êspecializados na área de
recursos humanos, para acompanhamento da elaboração e geração da folha de
pagamento, DIRF, RAIS, conectividade social, SEFIP, E-social e Sagres-Pessoal da
Gâmara de Vereadores de Vêrtente do Lério/PE.

2.O.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § ío, da Lei
14.133121, relacionamos abaixo a média dos preços encontrados.

Foram levantados valores dos seguintes Câmaras Municípios:

Ol.CORTÊS - PE
O2.FEIRA NOVA. PE
03,IBIRAJUBA - PE
O4.SALGUEIRO . PE
Os.VERTENTE DO LÉRIO - PE

R$ 3.000,00
R$ 3.500,00
R$ 3.000,00
R$ 5.000,00
R$ 3.000,00

Perfazendo o valor da média, conforme quadro abaixo

ITEM DESCRIçÃO UNIDADE QUANT. P. UNIÁRIO P. TOTAL
prestação dê serviços técnicos
especializados na área de recursos
humanos, para acompanhamento
da elaboração e geração da folha

í de pagamento, DIRF, RAIS, Parcela 12 R$ 3.500,00 R$ 42.000,00
conectividade social, SEFIP, E-
social e Sagres-Pessoal da
Câmara de Vereadores de Vertente
do Lério/PE.

3.O.DO VALOR

3.'1 .A estimativa preliminar total é equivalente a R§ 42.000,00 (Quarenta e Dois Mil
Reais).

Praça Severino Barbosa de Sales, n" 227 - CeÍtÍo -yertente do Lério - PE
CEP n" 55760-q)0 | Telefone: (081) 3634.7295
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Estado de Pemambuco
CÂMARA MUMCIPAL DE YERTENTE Do LÉRIo

CASA JOÃO DIAS DE SALES
CNPJ N" 69.902.W6 / 000t-80
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4.0.DAS CONDrÇÕES DA CONTRATAçÃO

4.1 .O Wazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será
considerado a partir da assinatura do Contrato:

lnício: 2 (dois) dias
Conclusão: Até o final de do exercício de 2025.

4.2.4 vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133121.

4.2.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121 ,

da seguinte maneira: ocorreÍá em até 30 (trinta) dias contados, após a prestação dos
serviços e emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor compêtênte.

Vertente do Lério - PE, 06 de janeiro de 2025

l*urro" boürn or" üttdoror
LARISSA BARBOSA MEDEIROS

Assistente Administrativo

Praça Severino Baóosa de Sales, n'227 - CeÍÍÍo - YeÍteúe do Lerio - PE
CEP n" 557ó0-000 | Teleforr: (0S113634-7295


